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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1000836-02.2024.8.26.0426, da Comarca de Patrocínio Paulista, em que é apelante 
SUZANA CORDEIRO DE OLIVEIRA PAGLIARONE (JUSTIÇA GRATUITA), é 
apelado BANCO DAYCOVAL S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma V (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS 
EDUARDO PACHI (Presidente sem voto), RUI PORTO DIAS E RICARDO 
PEREIRA JÚNIOR.

São Paulo, 28 de março de 2025.

MARCOS DE LIMA PORTA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação nº 1000836-02.2024.8.26.0426

Apelante: Suzana Cordeiro de Oliveira Pagliarone

Apelado: Banco Daycoval S.A.

Comarca: Patrocinio Paulista

Voto nº 9867

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de restituição 

de valores c.c indenização por danos 

morais com pedido de tutela provisória 

de urgência antecipada. Prova pelo 

Banco requerido da contratação de 

cartão de crédito consignado, dada a 

apresentação de instrumento contratual 

celebrado. Sentença de improcedência. 

Manutenção. Dano moral. Não 

ocorrência. Litigância de má-fé. Não 

evidenciada a atuação temerária da 

apelante, portanto, incabível a sua 

condenação com base no art. 81 do 

Código de Processo Civil. Recurso 

improvido.

Trata-se de ação de restituição de 

valores cumulada com indenização por danos morais com 

pedido de tutela provisória de urgência antecipada 

proposta por Suzana Cordeiro de Oliveira Pagliarone em 

face de Banco Daycoval S.A. alegando, em síntese, que 
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visava a contratação de empréstimo consignado comum, 

porém foi surpreendido com descontos mensais 

decorrentes de crédito com reserva de margem 

consignável (RCC) nº 53-1428740/22. Sustenta 

abusividade contratual. Requereu a procedência o pedido 

para o cancelamento do cartão de crédito e a condenação 

do requerido ao pagamento do indébito em dobro, e aos 

danos morais sofridos, bem como custas processuais e 

honorários advocatícios. Subsidiariamente, requer a 

convolação do contrato em empréstimo consignado 

“tradicional”, com amortização dos valores já pagos. 

Sobreveio a r. sentença de fls. 

389/395, que julgou improcedente a ação e condenou a 

requerente ao pagamento de custas e despesas 

processuais, bem como em honorários advocatícios no 

importe de 10% do valor da causa, observada a 

gratuidade processual concedida. 

Apela a requerente às fls. 402/413 

requerendo a inversão do julgado com a total 

procedência dos pedidos, para que seja condenado o 

requerido em danos morais, bem como custas 

processuais e honorários advocatícios.

Contrarrazões de apelação às fls. 

417/427, requerendo que seja negado provimento ao 

recurso interposto pela requerente.
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Recurso tempestivo e isento de 

preparo por ser a requerente beneficiária da gratuidade 

judiciária (fls. 58/59). 

Não houve oposição ao julgamento 

virtual.

Esse é o relatório.

Conheço do recurso, pois presentes 

os requisitos legais.

No mérito, o recurso não merece 

provimento.

De início, de rigor salientar que se 

aplica ao presente caso o Código de Defesa do 

Consumidor, consoante entendimento consolidado na 

Súmula n.º 297 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

que possui o seguinte enunciado:

O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 

Nesse ponto, a apreciação deste 

Tribunal se restringirá somente à matéria devolvida, 

consistente na suposta ocorrência de danos morais 

indenizáveis. 

O dano moral revela-se na 

repercussão de índole não patrimonial da conduta 

ofensiva, o que se traduz em consequências que afetem 

contexto social, familiar, econômico e comunitário da 
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vítima.

A responsabilidade civil está 

alicerçada no princípio de que ninguém pode prejudicar o 

interesse ou o direito de outra pessoa sem ser 

responsabilizado. O dever de indenizar decorre do 

preceito contido no art. 5º, X, da Constituição Federal, 

que determina serem invioláveis a intimidade, a vida 

privada, a honra e a imagem das pessoas, garantindo o 

direito à indenização por dano material ou moral 

decorrente de sua violação.

Conforme definição de Maria Helena 

Diniz:

“O dano moral vem a ser a lesão de interesses não patrimoniais de pessoa 

natural ou jurídica (CC, art. 52; Súmula 227 do STJ), provocada pelo fato lesivo. 

Qualquer lesão que alguém sofra no objeto de seu direito repercutirá, 

necessariamente, em seu interesse; por isso, quando se distingue o dano 

patrimonial do moral, o critério de distinção não poderá ater-se à natureza ou 

índole do direito subjetivo atingido, mas ao interesse, que é pressuposto desse 

direito, ou ao efeito da lesão jurídica, isto é, ao caráter de sua repercussão 

sobre o lesado, pois somente desse modo se poderia falar em dano moral, 

oriundo de uma ofensa a um bem material, ou em dano patrimonial indireto, que 

decorre de evento que lesa direito da personalidade ou extrapatrimonial, como, 

p.ex., direito à vida, à saúde, provocando também um prejuízo patrimonial, 

como incapacidade para o trabalho, despesas com tratamento” (Curso de 

Direito Civil Brasileiro vol. 7: Responsabilidade civil. 28. ed. São Paulo: Saraiva, 

2014, páginas 108-110).

Em verdade, nem toda situação de 

sofrimento, tristeza, transtorno ou aborrecimento 

justificará reparação, mas apenas aquelas situações 

suficientemente graves para comprometer a dignidade 
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humana em seus diversos aspectos.

Mero aborrecimento, mágoa, irritação 

ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano 

moral, porque corriqueiros e inerentes à vida em 

sociedade. Fazem parte da normalidade do dia a dia, no 

trabalho, no trânsito, entre amigos e até no ambiente 

familiar.

O dano moral é aquele que afeta a 

reputação, o crédito, o bom nome profissional e o 

conceito social da pessoa, resultando em dor profunda e 

grande tristeza. Portanto, considera-se dano moral 

indenizável a dor subjetiva e interna que, escapando à 

normalidade do cotidiano do indivíduo médio, cause uma 

ruptura em seu equilíbrio emocional, interferindo 

significativamente em seu bem-estar.

Entretanto, no presente caso não há 

dano moral indenizável. Isso porque, do que se observa 

dos autos, não restou comprovado que a requerente 

tenha sofrido lesão em sua honra, imagem ou outros 

direitos da personalidade.

Também merece destaque a lição 

sempre pertinente de Sérgio Cavalieri Filho, segundo o 

qual:

"(...) mero inadimplemento contratual, mora ou prejuízo econômico não 

configuram, por si sós, dano moral, porque não agridem a dignidade humana. 
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Os aborrecimentos dele decorrentes ficam subsumidos pelo dano material, 

salvo se os efeitos do inadimplemento contratual, por sua natureza ou 

gravidade, exorbitarem o aborrecimento normalmente decorrente de uma perda 

patrimonial e também repercutirem na esfera da dignidade da vítima, quando, 

então, configurarão o dano moral (...)" (Programa de Responsabilidade Civil, 

São Paulo: Ed. Atlas, 2007, p. 80/81).

Não há sequer indícios, destarte, de 

que os fatos vivenciados tenham implicado em mácula à 

dignidade, imagem ou honra da parte demandante, quer 

em sua perspectiva objetiva, quer em sua perspectiva 

subjetiva, destacando que a r. sentença julgou pela 

improcedência do pedido.

Neste sentido são os precedentes 

deste Egrégio Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO  Ação revisional de contrato c.c. repetição de indébito e 

indenização por danos morais  Cédula de Crédito Bancária - Empréstimo 

pessoal  Discussão acerca da taxa de juros remuneratórios prevista no 

instrumento  Abusividade reconhecida  Restituição dos valores cobrados em 

excesso de forma simples - Dano moral não configurado - Sentença de parcial 

procedência  Recurso interposto apenas por parte da autora  Preliminar 

suscitada em contrarrazões afastada - Ofensa ao princípio da dialeticidade não 

verificada  Mérito - Pretensão à restituição em dobro das quantias 

indevidamente cobradas afastada  Não configuração de dano de natureza 

imaterial no cenário trazido à análise  Cobrança de juros remuneratórios até 

então lastreada em taxa eleita no contrato firmado - Fatos que não passaram 

de mero aborrecimento, não indenizáveis portanto  Sucumbência recíproca 

confirmada  Honorários de sucumbência arbitrados corretamente à luz dos 

critérios elencados no artigo 85, parágrafo 8º do CPC  Sentença mantida  

Recurso desprovido.  (TJSP;  Apelação Cível 1009295-11.2024.8.26.0032; 

Relator Desembargador (a): Irineu Fava; Órgão Julgador: 17ª Câmara de 

Direito Privado; Foro de Araçatuba - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 

13/11/2024; Data de Registro: 13/11/2024)
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Ação revisional de contrato bancário c/c repetição de indébito e indenização por 

danos morais  Cédula de Crédito Bancário  Empréstimo consignado  

Sentença de improcedência  Código de Defesa do Consumidor  Incidência  

Súmula n. 297 do E. Superior Tribunal de Justiça  Alegação de aplicação pela 

instituição financeira de taxa de juros remuneratórios superior ao previsto na 

Instrução Normativa INSS nº 106/2020  Ocorrência configurada  Observância 

da aplicação da taxa máxima de 1,80% ao mês que se impõe  Abusividade do 

CET previsto no contrato evidenciada  Cabimento, contudo, unicamente da 

restituição simples, por não estar configurada, no caso, a má-fé do banco  

Descabimento, também, da indenização por danos morais  Ação que deve ser 

julgada parcialmente procedente  Recurso provido em parte. (TJSP;  Apelação 

Cível 1001060-82.2024.8.26.0411; Relator Desembargador (a): Thiago de 

Siqueira; Órgão Julgador: 14ª Câmara de Direito Privado; Foro de Pacaembu - 

1ª Vara; Data do Julgamento: 16/10/2024; Data de Registro: 16/10/2024)

Relativamente à litigância de má-fé 

arguida pelo requerido, não se questiona o constitucional 

direito de ação, garantia fundamental de todo o cidadão, 

insculpido no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal. 

Deve-se, todavia, coibir o desvio de conduta no exercício 

desse direito. 

A exposição dos fatos em 

consonância com a verdade e os preceitos de atuação 

com lealdade, eticidade e honestidade é dever de quem 

postula em juízo (art. 80 do Código de Processo Civil), 

cuja desobediência deságua na punição estabelecida no 

art. 81 do mesmo Código.

No caso, não se evidencia a litigância 

de má-fé da requerente, uma vez que não foi 

demonstrada a natureza protelatória do recurso 

interposto. Assim, foram observados os preceitos de 
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lealdade e boa-fé que devem nortear as partes no 

processo.

Uma vez não evidenciada a atuação 

temerária, portanto, incabível a condenação com base no 

art. 81 do Código de Processo Civil.

Nesse sentido, o E. Tribunal de 

Justiça de São Paulo já decidiu recentemente: 

CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO NÃO CONTRATADO  Descontos, no 

benefício previdenciário do autor  Laudo pericial conclusivo acerca da 

falsidade da assinatura atribuída ao autor no contrato questionado  

Declaração de inexistência do débito que se impõe  Recurso do réu improvido, 

neste aspecto. EMPRÉSTIMO NÃO CONTRATADO  RESTITUIÇÃO EM 

DOBRO  Inaplicável a regra prevista no artigo 42 do Código de Defesa do 

Consumidor, no tocante ao pagamento de valor cobrado indevidamente, diante 

da ausência de conduta do banco contrária à boa-fé objetiva  Não foi provada 

a participação de seus funcionários na fraude ocorrida  A instituição financeira 

ré liberou o cartão de crédito consignado e autorizou saques, pela autora, com 

este cartão, acreditando que o contrato fosse autêntico - Entendimento do STJ 

no EREsp 1.413.542  Restituição simples do indevido, que se impõe  

Recurso do réu provido parcialmente, neste aspecto. DESCONTOS 

INDEVIDOS DE VALORES  DANO MORAL  Inocorrência  O autor não 

sofreu abalo de crédito, não lhe foi imposta qualquer restrição cadastral, 

tampouco ocorreu lesão à sua honra objetiva e subjetiva  Não foi demonstrado 

o comprometimento da subsistência do autor, em decorrência destes descontos 

indevidos, tendo visto o seu irrisório valor, qual seja, R$ 72,26 - O autor foi 

beneficiado com o cartão de crédito consignado que lhe foi disponibilizado  

Inexistência de dano moral indenizável  Recurso provido, neste aspecto. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA  Ação parcialmente procedente  Diante da 

sucumbência recíproca, as custas e despesas processuais deverão ser 

rateadas, entre as partes, bem como os honorários advocatícios - Honorários 

advocatícios devidos aos patronos dos réus fixados com base no proveito 

econômico que a autora decaiu, isto é, 10% (dez por cento) sobre o valor da 

indenização a título de dano moral por ela pretendido. Impossibilidade de 

fixação dos honorários advocatícios devidos aos patronos da parte autora com 
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base no valor da dívida declarada inexigível, por ser irrisória para tal finalidade, 

tampouco adotado o valor da causa, pois nele está incluída a pretensão à qual 

o autor sucumbiu - Honorários advocatícios, devidos aos patronos do autor, 

fixados por apreciação equitativa, em R$ 1.000,00 (um mil reais), vedada a 

compensação desta verba, a teor do artigo 85, §14, do Código de Processo 

Civil, observada, a gratuidade da justiça concedida ao autor. RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO. (TJSP;  Apelação Cível 

1004369-02.2023.8.26.0297; Desembargador (a): Plinio Novaes de Andrade 

Júnior; Órgão Julgador: 24ª Câmara de Direito Privado; Foro de Jales - 1ª Vara 

Cível; Data do Julgamento: 30/10/2024; Data de Registro: 30/10/2024).

Apelação  Ação de inexigibilidade de débito c.c. devolução de valores e danos 

morais  Pretensão fundada na realização de operações financeiras na conta 

da autora (empréstimo, cartão de crédito RMC e cartão de crédito RCC) 

mediante fraude  Sentença de procedência  Apelo da parte ré  

Inconformismo justificado em parte  Relação de consumo  Requerido que 

não conseguiu comprovar a regularidade das operações financeiras, limitando-

se a defender a validade da contratação por meio eletrônico e a utilização de 

diversas medidas de segurança, o que não é suficiente para afastar a 

responsabilidade pelos prejuízos sofridos pela autora  Autora que, por sua 

vez, demonstrou que foi contatada por pessoa que se identificou como "Analista 

do Banco Daycoval", ou seja, sabia que ela era correntista do requerido e ainda 

tinha acesso aos seus dados pessoais  Informações sem as quais o fraudador 

não teria como induzir a autora a encaminhar documentos pessoais  Fortuito 

interno - Negócios jurídicos celebrados em valor elevado quando comparado 

aos rendimentos da autora, inclusive comprometendo mais de 30% de sua 

remuneração mensal, o que justificava maior cautela do requerido  

Caracterizada falha na prestação do serviço  Responsabilidade objetiva 

consoante a teoria do risco e a Súm. 479/STJ  Correta a declaração de 

inexigibilidade dos contratos e, por conseguinte, a determinação de restituição 

das parcelas cobradas  Restituição deve se dar da forma simples visto que 

não houve ofensa à boa fé objetiva na medida em que as cobranças estavam 

embasadas em contratos só agora anulados  Cobrança indevida que não é 

suficiente para causar constrangimento passível de indenização moral  

Ausência de cobrança vexatória, inclusão do nome da autora nos órgãos de 

proteção ao crédito ou outro tipo de publicidade relativa ao evento  Danos 

morais não caracterizados  Apelo da autora buscando o arbitramento dos 

honorários do seu patrono com base no proveito econômico ou, 

alternativamente, em 3 salários mínimos por equidade  Inconformismo 
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justificado em parte  Base de cálculo dos honorários que realmente deve 

considerar o proveito econômico obtido  Proveito econômico que, todavia, não 

pode ser o valor final dos contratos (com a inclusão dos encargos) visto que só 

se encerrariam 7 anos após a celebração, devendo ser considerado o efetivo 

valor do empréstimo  Sentença reformada para determinar a restituição 

simples dos valores cobrados e afastar a condenação de indenização por 

danos morais, mantida a declaração de inexigibilidade dos negócios jurídicos 

impugnados na inicial  Ação parcialmente procedente. Recursos parcialmente 

providos. (TJSP;  Apelação Cível 1009496-28.2023.8.26.0132; Desembargador 

(a): Claudia Carneiro Calbucci Renaux; Órgão Julgador: 24ª Câmara de Direito 

Privado; Foro de Catanduva - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 29/10/2024; 

Data de Registro: 29/10/2024)

Isto posto, a r. sentença deve ser 

mantida em sua integralidade.

Diante do decidido, a verba 

honorária deverá ser acrescida de 1% (um por cento) a 

título de honorários recursais pelo acréscimo de trabalho 

ao advogado da parte apelada na fase recursal, nos 

termos do art. 85 do Código de Processo Civil, 

observada a gratuidade de justiça. 

Para fins de acesso aos Egrégios 

Tribunais Superiores, fica reconhecido o 

prequestionamento de toda a matéria aduzida, sendo 

desnecessária a citação numérica dos dispositivos legais.

Atentem as partes, e desde já se 

considerem advertidas, que a oposição de embargos de 

declaração fora das hipóteses legais e/ou com efeitos 

infringentes lhes sujeitará à imposição da multa prevista 
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pelo artigo 1.026, §2º, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nego provimento ao 

recurso.

MARCOS DE LIMA PORTA

Relator
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